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MATERIAL DE APOIO II – 

TRÍPLICE EPIDEMIA:

DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNYA

Prezado(a) Sr(a). Promotor(a),

No intuito de dar seguimento a fase 3 da “CAMPANHA MAIS SANEAMENTO, MENOS MOSQUITO”, no dia 1 de abril de 2016 o CAOCIDADANIA, o CAOMACE e a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA SAÚDE realizaram uma audiência pública na Procuradoria Geral de Justiça, estando presentes representantes das Secretarias de Saúde Estadual e Municipal, do Corpo de Bombeiros, da Segurança Pública, da Defensoria Pública, da Câmara Municipal de Fortaleza, na sua comissão temática, do SESC – Serviço Social do Comércio, do CEDEF, Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência, dentre outros agentes relevantes para as ações de enfrentamento da tríplice epidemia. 

Restaram apresentadas várias ações, sugestões e encaminhamentos, dentre eles:

a) A formação por DECRETO das BRIGADAS MUNICIPAIS pelo Poder Público;

b) A instituição dos COMITÊS GESTORES MUNICIPAIS de enfrentamento do mosquito;

c) Formação de Brigadas em cada REGIONAL de SAÚDE do Estado;

d) A inclusão nas atividades escolares do combate ao mosquito pelos alunos, professores e pais; 

e) Agendamento de reunião com as Secretarias Estadual e Municipal de Saúde (Fortaleza) para tratar da microcefalia e outras deficiências congênitas no que concerne ao diagnóstico e estímulo precoces em todo o estado e municípios, bem como para tratar da reabilitação e conseqüência da febre chikungunya;

f) Instar o Corpo de Bombeiro para incluir nas vistorias prediais realizadas para fins de concessão das licenças e dos certificados de conformidades a inspeção também dos possíveis focos do mosquito aedes aegypti, servindo como auxiliar dos agentes de endemias, ainda que não seja essa requisito para as emissões referidas;

g) Manter tratativas com o Poder Judiciário para verificar uma via para que os agentes de endemias não fiquem, nesse momento grave da epidemia, impedidos de exercerem as suas funções sanitárias, uma vez que indicados para comporem o Tribunal do Júri;

h) Recomendar para que os municípios analisem a possibilidade de incentivos fiscais por meio da legislação municipal.

No intuito de apoiar os órgãos de execução do Ministério Público/CE, o CAOCIDADANIA elaborou esse mais esse breve material de consulta e sugestão de apoio à execução, fruto de pesquisa sobre informativos, regulamentos, leis, ações administrativas e experiências.

Vale destacar a importância da análise por parte de cada membro sobre a oportunidade e conveniência de recomendar ao Poder Legislativo Municipal a edição de Lei(s) que verse(m) sobre incentivos tributários ou outros e sobre a inclusão na rede de ensino das atividades escolares para o enfrentamento da tríplice epidemia, servindo algumas que vigem em outros municípios do Brasil como paradigma, bem como o Poder Executivo Municipal editar Decretos que regulamentem a formação de BRIGADAS e de COMITÊS GESTORES MUNICIPAIS, também podendo os DECRETOS No. 31,865/2015 e 31.866/2015 como fonte de aferição.

Ainda que o material não se proponha a exaurir o tema, enfatiza-se a urgência da situação, apresentando de logo para a análise do nobre Promotor de Justiça o que segue:

a) Recomendação Ministerial para a formação das BRIGADAS, dos COMITÊS GESTORES para o enfrentamento da tríplice epidemia;

b) Recomendação Ministerial para o fornecimento pelo Poder Público de repelente tópico para gestantes, conforme estabelecem as recomendações do último Boletim Epidemiológico da Microcefalia;

c) Recomendação para que o Corpo de Bombeiros inclua nas inspeções prediais o item de vistoria dos focos do mosquito aedes aegypti;
d) Checklist para as atividades de vistoria das BRIGADAS;

e) Recomendação ao Poder Legislativo para a edição de Lei(s) que verse(m) sobre incentivos fiscais ou outros, bem como inclua na rede de ensino atividades escolares voltadas ao enfrentamento da tríplice epidemia.

O material aqui apresentado vem acompanhado da legislação dirigida ao enfrentamento, sendo uma sugestão para as atividades, respeitada a independência funcional, podendo ser efetivado em parte ou na sua totalidade.
Sugere-se ainda que o nobre Promotor de Justiça verifique a possibilidade de formação também de BRIGADAS de combate ao mosquito em ESCOLAS, ASSOCIAÇÕES, BAIRROS, IGREJAS, CLUBES, etc, agindo junto a Secretaria de Saúde e os agentes de endemias para a constituição e capacitação dos integrantes.
Esperamos colaborar com as ações das Promotorias de Justiça com atribuição para a Defesa da Saúde Pública, tanto da capital quanto do interior do estado, ficando de logo à disposição para sugestões, dúvidas e para críticas a fim de construirmos um Centro de Apoio o mais operacional possível.

Atenciosamente,

Hugo Frota Magalhães Porto Neto
 Coordenador do CAOCidadania
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ________________________

___________________________________________________________________

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2016
Objeto: 

Formação de BRIGADAS de combate ao mosquito aedes aegypti, instituição do COMITÊ GESTOR MUNICIPAL, ações e divulgações. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO  DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante o Ilmo(a). Sr(a). Secretário(a) de Saúde e Exmo(a) Sr(a) Prefeito(a) do Município de XXXXXX apresentar 

       
   


RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

em área de concentração no Direito a Saúde Pública para o enfrentamento da tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya), ante ao que segue e :

CONSIDERANDO a grave situação da Saúde Pública no que concerne a tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya) que assola o Brasil, notadamente os estados do Nordeste, inclusive o Ceará.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado".

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.
CONSIDERANDO que em FEVEREIRO de 2016 foram constatados 992 casos prováveis de DENGUE no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 12 de fevereiro de 2016, apontado o que segue:

“Em 2016, até a SE 06 (31/01/2016 a 13/02/2016), foram registrados 992 casos prováveis de dengue no Ceará, sendo 28,2% (280) confirmados. Para esta análise, consideram-se casos prováveis de dengue todas as classificações (dengue, DCSA, DG, ignorado/branco, inconclusivo), excetuando-se os casos descartados. Em 2016, a distribuição dos casos até a SE 06, mostra menor número de casos, comparando-se ao ano anterior (figura no arquivo em anexo). Confirmaram-se casos em 18 das 22 Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES) e em 21,1% (39/184) dos municípios (Tabela 1, arquivo em anexo). Em relação a faixa etária, 21,8% dos casos confirmados tinham de 20 a 29 anos.”
CONSIDERANDO que em 1º ABRIL de 2016 foram constatados 6419 casos prováveis de DENGUE no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 1º de ABRIL de 2016, apontado o que segue:
“Em 2016, até a SE 13 (03/01/2016 a 02/04/2016), foram registrados 6.419 casos prováveis de dengue no Ceará, sendo 44,1% (2.834) confirmados. Para esta análise, consideram-se casos prováveis de dengue todas as classificações (dengue, DCSA, DG, ignorado/branco, inconclusivo), excetuando-se os casos descartados. Em 2016, a distribuição dos casos até a SE 13, mostra menor número de casos, comparando-se ao ano anterior (Figura 1). Confirmaram-se casos nas 22 (100%) Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES) e em 53,8% (99) dos municípios (Tabela 1). Em relação à faixa etária, 23,6% dos casos confirmados tinham de 20 a 29 anos”
CONSIDERANDO um aumento de cerca de 647% em aproximadamente 2 meses nos casos prováveis de DENGUE (de 992 para 6419 casos), havendo indicativa ação do mosquito aedes aegypti.
CONSIDERANDO que até 04 de fevereiro de 2016 foram constados 275 casos suspeitos de MICROCEFALIA no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 05 de fevereiro de 2016, apontado o que segue:

“No Ceará, até 04 de fevereiro de 2016, foram notificados 275 casos suspeitos de microcefalia (ver definições ao lado), identificados em 67 municípios e em 18 Regiões de Saúde. Dos casos notificados, 92,4% (254/275) estão em investigação (sendo 02 óbitos), 4% (11/275) foram confirmados (sendo 08 óbitos) e 3,6% (10/275) foram descartados. Em relação ao período de detecção, 88,7% (244/275) foram detectados no pós-parto e 11,3% (31/275) detectados durante a gestação. Dentre os casos confirmados, 01 teve diagnostico para vírus zika e 10 foram diagnosticado com microcefalia relacionada à infecção congênita. A distribuição dos casos por município de residência e classificação de status de investigação pode ser visualizada na Figura 1 e Tabela 1, 2 e 3 (arquivo em anexo).”
CONSIDERANDO que de outubro de 2015 a 28 de março de 2016 foram constados 426 casos suspeitos de MICROCEFALIA no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 29 de março de 2016, apontado o que segue:

“No Ceará, de outubro de 2015 a 28 de março de 2016, foram notificados 426 casos. Destes, 17,5% (73/426) foram confirmados, 26,1% (111/426) foram descartados e 56,8% (242/426) estão em investigação (definições ao lado). Do total de notificados, 83,6% (356/426) foram detectados no pós-parto e 16,4% (70/426) durante a gestação. Dos casos confirmados, 87,7% (64/73) foram encerrados por critério clínico-radiológico e 12,3% (9/73) tiveram diagnóstico laboratorial confirmado para vírus zika.”
CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus da CHICUNGUNYA (CHIKV) e o ZIKA VIRUS (ZIKAV) aumenta a vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da associação indicativa deste último vírus aos casos de malformação por microcefalia em recém-nascidos.

CONSIDERANDO que a confecção dos três tipos de vírus tem sido apontada como a possível causa da elevação de casos de Síndrome de Guillain-Barré na Capital e no Estado, demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado adequado a estes pacientes.

CONSIDERANDO que o grave cenário apontado para 2016, incorrendo em significativa necessidade de ações preventivas, não podendo os municípios desmobilizar as suas equipes de saúde, diante da relevância do trabalho de campo para a prevenção da epidemia e cujos reflexos dessa medida são sentidos nos periódicos informes epidemiológicos (http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/197-secretaria-svs/20799-microcefalia).

CONSIDERANDO o DECRETO ESTADUAL No. 31.866/2015 que determina a formação de BRIGADAS DE COMBATE AO AEDES AEGYPTI nos prédios públicos estaduais e que sejam utilizados pelo Poder Público estadual: 

DECRETO Nº 31.866 , de 29 de dezembro de 2015.
INSTITUI AS BRIGADAS ESTADUAIS DE COMBATE AO AEDES AEGYPTI.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, e CONSIDERANDO a importância de reunir esforços para combater possíveis focos do mosquito Aedes Aegypti em prédios utilizados por órgãos públicos e/ou vinculados, evitando, assim, as graves doenças transmitidas por esse agente, RESOLVE:

Art. 1º Ficam instituídas as brigadas estaduais de combate ao Aedes Aegypti, a serem instaladas em todos os prédios públicos estaduais ou em utilização por órgão públicos e/ou vinculados.

Art. 2º As brigadas estaduais tem por finalidade combater focos do mosquito Aedes Aegypti nos prédios onde funcionam órgãos do Governo do Estado do Ceará e vinculados.

Art. 3º A organização das brigadas prediais ficará por conta do setor administrativo respectivo ou, na sua ausência, por setor com atribuição correspondente.

Art. 4º As brigadas deverão ser compostas por quantas pessoas forem necessárias e terão por tarefa, a cada 07 (sete) dias, promover a inspeção e a eliminação de possíveis focos e criadouros do Aedes Aegypti, sendo ainda multiplicadoras de praticas de educação em saúde para os que utilizem o prédio.

Art. 5º A participação como membro da brigada é considerada de relevante serviço público e não enseja remuneração adicional.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 29 de dezembro de 2015.

Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
CONSIDERANDO a possibilidade de regulamentação pelo Poder Executivo e Legislativo no âmbito também dos MUNICÍPIOS DO CEARÁ na formação de brigadas de combate ao mosquito. 
CONSIDERANDO o DECRETO No. 31865/2015 que instituiu o COMITÊ GESTOR ESTADUAL DE POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO À DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA

DECRETO Nº 31.865, de 29 de dezembro de 2015.

INSTITUI O COMITÊ GESTOR ESTADUAL DE POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO À DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA. O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art.88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, e 

CONSIDERANDO o cenário atual de proliferação da Dengue, Chikungunya e Zika no País, em especial na Região Nordeste, CONSIDERANDO, ainda, a importância da adoção de medidas para enfrentamento dessas doenças, com a proposição de ações contundentes no sentido de combatê-las, RESOLVE:

Art.1º Fica instituído o Comitê Gestor Estadual de Políticas de Enfrentamento à Dengue, Chikungunya e Zika, com a finalidade de propor, articular, coordenar e avaliar ações destinadas ao controle do vetor, reduzir a incidência das doenças e seus efeitos e auxiliar a pesquisa relacionada às ações de vigilância, prevenção, atenção à saúde e controle da Dengue, Chikungunya e Zika.

Art.2º O Comitê Gestor Estadual de Políticas de Enfrentamento à Dengue, Chikungunya e Zika terá as seguintes atribuições:

I - coordenar e elaborar diagnósticos para subsidiar as ações dos órgãos envolvidos com atuação nas áreas atingidas pela Dengue, Chikungunya e Zika, Chikungunya e Zika;

II - promover articulações para a execução das ações de acordo com as diretrizes nacional e estadual e considerando o perfil epidemiológico; III - promover o intercâmbio e a integração de informações produzidas pelos integrantes do Comitê;

IV - divulgar informações sobre o andamento das ações do Comitê.

Art.3º O Comitê Gestor Estadual de Políticas de Enfrentamento à Dengue, Chikungunya e Zika será coordenado por pessoa indicada pela Secretaria de Estado da Saúde, sendo composto por um representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades:

I – Gabinete do Governador - GABGOV;

II – Secretaria de Estado de Casa Civil;

III - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG;

IV – Secretaria de Estado de Saúde – SESA

V - Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA;

VI - Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SECITECE;

VII -10º Região Militar;

VIII - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário - SDA;

IX - Secretaria de Estado de Educação - SEE;

X – Secretaria de Estado de Infraestrutura- SEINFRA; XI – Secretaria de Estado de Recursos Hídricos- SRH;

XII – Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS;

XIII – Secretaria de Estado do Turismo - SETUR;

XIV – Secretaria de Estado das Cidades- SECID; e

XV – Secretaria de Estado da Cultura – SECULT; e

XVI – Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Ceará –

COSEMS.

§1º Os órgãos e entidades participantes deverão executar as ações conforme deliberações do Comitê de Enfrentamento à Dengue, Chikungunya e Zika.

§2º Cada representante terá um suplente, seus substitutos em eventuais ausências ou impedimentos.

§3º Os representantes titulares e suplentes serão indicados pelo órgão ou entidade ao qual se vinculam e serão designados por ato do Governador do Estado.

§4º Poderão ser convocados e/ou convidados a participar pontualmente das reuniões quaisquer órgãos, entidades públicas, privadas e representantes da sociedade civil, não integrantes da composição permanente do comitê, com a finalidade de contribuir para a discussão, consecução e acompanhamento das ações executadas.

Art.4º O Comitê terá uma Coordenação-Geral, nos termos do art.3º, “caput”, e poderá criar grupos de trabalho, permanentes ou com prazo determinado, para estudar, propor, detalhar e analisar assuntos específicos pertinentes às suas atribuições.

Art.5º A participação como membro do Comitê é considerada de relevante serviço público e não enseja remuneração adicional. 

Art.6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 29 de dezembro de 2015.

Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
CONSIDERANDO que o ENFRENTAMENTO DATRÍPLICE EPIDEMIA exige ações INTERSETORIAIS, sendo a formação dos COMITÊS GESTOR MUNICIPAIS DE COMBATE AO MOSQUITO, colegiado em que se encontram vários secretários municipais, um fórum permanente para melhor planejar, organizar, controlar e coordenador as ações.
RECOMENDA:

A) aos Exmos. Srs. Prefeito Municipal e Secretário de Saúde do Município de XXXXX o que segue, somando-se as recomendações já encaminhadas e as orientações técnicas prestadas pelos órgãos competentes:

I – promover a CONSTITUIÇÃO DAS BRIGADAS DE COMBATE AO MOSQUITO AEDES AEGYPTI para as vistorias nos prédios públicos e de uso público do Município de XXXX, realizando as ações de combate ao mosquito, podendo inclusive editar DECRETO MUNICIPAL à luz do exposto no DECRETO ESTADUAL No. 31.866/2015;

II -   Capacitar os integrantes das BRIGADAS por meios dos órgãos competentes estadual e municipal;
III - promover a CONSTITUIÇÃO DO COMITÊ GESTOR MUNICIPAL DE POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO À DENGUE, CHIKUNGUNYA E ZIKA para I - coordenar e elaborar diagnósticos para subsidiar as ações dos órgãos envolvidos com atuação nas áreas atingidas pela Dengue, Chikungunya e Zika, Chikungunya e Zika; II - promover articulações para a execução das ações de acordo com as diretrizes nacional e estadual e considerando o perfil epidemiológico; III - promover o intercâmbio e a integração de informações produzidas pelos integrantes do Comitê; IV - divulgar informações sobre o andamento das ações do Comitê,  podendo inclusive editar DECRETO MUNICIPAL à luz do exposto no DECRETO ESTADUAL No. 31.865/2015;
B) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à ocorrência de dengue, zika e chikungunya em meios de comunicação social e digital, bem como por um portal transparente e de fácil acesso, atualizando diariamente, informando ao Promotor de Justiça com atribuição na área de saúde pública do Município de XXXXXX a cada XXX DIAS;
C) fazer permanente acompanhamento das áreas de risco, podendo monitorar a situação de iminente perigo à saúde pública com o auxílio de tecnologias que permitam a identificação remota de criadouros;

D) divulgar, nas vias referidas no item ‘c’, os logradouros públicos onde se constatou a maior presença das larvas e ovos do mosquito aedes aegypti, de ambientes propícios para a proliferação (piscinas, tanques, depósitos de água parada, a descoberto ou sem os devidos cuidados), permitindo uma ação mais focada do Poder Público em geral e a fiscalização social;

E) ao CMS - Conselho Municipal de Saúde, para conhecimento e para a formação de BRIGADAS de combate ao mosquito para uma maior fiscalização social;
F) Ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município, para fins de conhecimento e adoção das medidas que lhe competir acerca da matéria, dando a devida publicidade desta recomendação no âmbito interno dessa instituição, e para a formação de BRIGADAS de combate ao mosquito para uma maior fiscalização social;
G) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO e para noticiar ao Ministério Público os fatos que tenha chegado aos conhecimentos acerca da ação irregular praticada por agente público e cidadão no que tange a proliferação dos mosquitos, da recusa injustificada para assegurar os agentes de endemias e outros condições de realizarem as ações preventivas e de extermínio das larvas, ovos e criadouros do mosquito Aedes Aegypti, bem como para estimular (e divulgar) a formação de BRIGADAS de combate ao mosquito na sociedade, assegurando uma maior fiscalização social,dando a devida publicidade;

H) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

I). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

J) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.gov.br).
Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA ao Sr(a). Prefeito(a) Municipal e ao Sr(a) Secretário(a) de Saúde as informações sobre as providências adotadas consoante a observância plena da legislação no sentido de assegurar as ações preventivas e de saúde no município no combate ao mosquito e as suas conseqüências, fixando prazo de 30 dias para resposta.

Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 
XXXX, XX de XXXXX de 2016.

Promotor de Justiça


[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ________________________

___________________________________________________________________

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2016
Objeto: 

Fornecimento pelo Poder Público de repelentes tópicos para gestantes. Enfrentamento do Mosquito e as causas da Microcefalia.

O MINISTÉRIO PÚBLICO  DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante o Ilmo(a). Sr(a). Secretário(a) de Saúde e Exmo(a) Sr(a) Prefeito(a) do Município de XXXXXX apresentar 

       
   


RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

em área de concentração no Direito a Saúde Pública para o enfrentamento da tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya), ante ao que segue e :

CONSIDERANDO a grave situação da Saúde Pública no que concerne a tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya) que assola o Brasil, notadamente os estados do Nordeste, inclusive o Ceará.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado".

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.
CONSIDERANDO que em FEVEREIRO de 2016 foram constatados 992 casos prováveis de DENGUE no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 12 de fevereiro de 2016, apontado o que segue:

“Em 2016, até a SE 06 (31/01/2016 a 13/02/2016), foram registrados 992 casos prováveis de dengue no Ceará, sendo 28,2% (280) confirmados. Para esta análise, consideram-se casos prováveis de dengue todas as classificações (dengue, DCSA, DG, ignorado/branco, inconclusivo), excetuando-se os casos descartados. Em 2016, a distribuição dos casos até a SE 06, mostra menor número de casos, comparando-se ao ano anterior (figura no arquivo em anexo). Confirmaram-se casos em 18 das 22 Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES) e em 21,1% (39/184) dos municípios (Tabela 1, arquivo em anexo). Em relação a faixa etária, 21,8% dos casos confirmados tinham de 20 a 29 anos.”
CONSIDERANDO que em 1º ABRIL de 2016 foram constatados 6419 casos prováveis de DENGUE no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 1º de ABRIL de 2016, apontado o que segue:
“Em 2016, até a SE 13 (03/01/2016 a 02/04/2016), foram registrados 6.419 casos prováveis de dengue no Ceará, sendo 44,1% (2.834) confirmados. Para esta análise, consideram-se casos prováveis de dengue todas as classificações (dengue, DCSA, DG, ignorado/branco, inconclusivo), excetuando-se os casos descartados. Em 2016, a distribuição dos casos até a SE 13, mostra menor número de casos, comparando-se ao ano anterior (Figura 1). Confirmaram-se casos nas 22 (100%) Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES) e em 53,8% (99) dos municípios (Tabela 1). Em relação à faixa etária, 23,6% dos casos confirmados tinham de 20 a 29 anos”
CONSIDERANDO um aumento de cerca de 647% em aproximadamente 2 meses nos casos prováveis de DENGUE (de 992 para 6419 casos), havendo indicativa ação do mosquito aedes aegypti.
CONSIDERANDO que até 04 de fevereiro de 2016 foram constados 275 casos suspeitos de MICROCEFALIA no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 05 de fevereiro de 2016, apontado o que segue:

“No Ceará, até 04 de fevereiro de 2016, foram notificados 275 casos suspeitos de microcefalia (ver definições ao lado), identificados em 67 municípios e em 18 Regiões de Saúde. Dos casos notificados, 92,4% (254/275) estão em investigação (sendo 02 óbitos), 4% (11/275) foram confirmados (sendo 08 óbitos) e 3,6% (10/275) foram descartados. Em relação ao período de detecção, 88,7% (244/275) foram detectados no pós-parto e 11,3% (31/275) detectados durante a gestação. Dentre os casos confirmados, 01 teve diagnostico para vírus zika e 10 foram diagnosticado com microcefalia relacionada à infecção congênita. A distribuição dos casos por município de residência e classificação de status de investigação pode ser visualizada na Figura 1 e Tabela 1, 2 e 3 (arquivo em anexo).”
CONSIDERANDO que de outubro de 2015 a 28 de março de 2016 foram constados 426 casos suspeitos de MICROCEFALIA no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 29 de março de 2016, apontado o que segue:

“No Ceará, de outubro de 2015 a 28 de março de 2016, foram notificados 426 casos. Destes, 17,5% (73/426) foram confirmados, 26,1% (111/426) foram descartados e 56,8% (242/426) estão em investigação (definições ao lado). Do total de notificados, 83,6% (356/426) foram detectados no pós-parto e 16,4% (70/426) durante a gestação. Dos casos confirmados, 87,7% (64/73) foram encerrados por critério clínico-radiológico e 12,3% (9/73) tiveram diagnóstico laboratorial confirmado para vírus zika.”
CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus da CHICUNGUNYA (CHIKV) e o ZIKA VIRUS (ZIKAV) aumenta a vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da associação indicativa deste último vírus aos casos de malformação por microcefalia em recém-nascidos.

CONSIDERANDO que a confecção dos três tipos de vírus tem sido apontada como a possível causa da elevação de casos de Síndrome de Guillain-Barré na Capital e no Estado, demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado adequado a estes pacientes.

CONSIDERANDO que o grave cenário apontado para 2016, incorrendo em significativa necessidade de ações preventivas, não podendo os municípios desmobilizar as suas equipes de saúde, diante da relevância do trabalho de campo para a prevenção da epidemia e cujos reflexos dessa medida são sentidos nos periódicos informes epidemiológicos (http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/197-secretaria-svs/20799-microcefalia).

CONSIDERANDO as recomendações emitidas pelo BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO de 29 de março de 2016 que asseveram (fonte: http://www.saude.ce.gov.br/index.php/boletins):

“Recomendações para população: 

Em consonância com o Ministério da Saúde do Brasil, o Estado do Ceará recomenda:  

* Gestantes: utilização do repelente tópico, considerando a relação causal entre o Zika vírus e os casos de microcefalia relacionada ao vírus Zika diagnosticados no país. Estudos indicam que o uso tópico de repelentes a base de DEET por gestantes não apresenta riscos (mais informações podem ser obtidas no endereço j.mp/nota_repelentes).  

* Repelentes ambientais: a utilização correta dos saneantes regularizados na ANVISA submete a população apenas aos riscos ambientais ocasionados pelo possível contato com as substâncias químicas presentes nas formulações. Cabe destacar que esses produtos não devem ser indicados ou utilizados diretamente em seres humanos, mas em superfícies inanimadas e/ou ambientes, seguindo sempre, com atenção, as orientações do fabricante (mais informações podem ser obtidas no endereço j.mp/nota_saneantes).  

* É importante que as gestantes realizem um acompanhamento e as consultas de pré-natal, com a realização de todos os exames recomendados pelo médico.  Gestantes não devem consumir bebidas alcoólicas ou qualquer outro tipo de drogas, não utilizar medicamentos sem orientação médica e evitar contato com pessoas com febre ou infecções.  

* A população deve adotar medidas que possam reduzir a presença de mosquitos transmissores de doença, com a eliminação de criadouros e proteger-se da exposição de mosquitos, como manter portas e janelas fechadas ou teladas. 
* Gestantes devem usar calça e camisa de manga comprida e utilizar repelentes permitidos para gestantes.”
RECOMENDA:

A) aos Exmos. Srs. Prefeito Municipal e Secretário de Saúde do Município de XXXXX o que segue, somando-se as recomendações já encaminhadas e as orientações técnicas prestadas pelos órgãos competentes:

I – Fornecer para todas as GESTANTES repelentes tópicos aprovados pelos órgãos técnicos, conforme RECOMENDAM as autoridades de saúde por meio do BOLETIM EPIDEMILÓGICO DA MICROCEFALIA editado no dia 29 de março de 2016 (acima).
B) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município quanto à ocorrência de dengue, zika e chikungunya em meios de comunicação social e digital, bem como por um portal transparente e de fácil acesso, atualizando diariamente, informando ao Promotor de Justiça com atribuição na área de saúde pública do Município de XXXXXX a cada XXX DIAS;
C) ao CMS - Conselho Municipal de Saúde, para conhecimento;

D) Ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município, para fins de conhecimento e adoção das medidas que lhe competir acerca da matéria, dando a devida publicidade desta recomendação no âmbito interno dessa instituição;

E) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO, dando a devida publicidade;

F) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

G). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

H) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.gov.br).
Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA ao Sr(a). Prefeito(a) Municipal e ao Sr(a) Secretário(a) de Saúde as informações sobre as providências adotadas consoante a observância plena da legislação no sentido de assegurar as ações preventivas e de saúde no município no combate ao mosquito e as suas conseqüências, fixando prazo de 30 dias para resposta.

Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 
XXXX, XX de XXXXX de 2016.

Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ________________________

___________________________________________________________________

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2016
Objeto: 

Edição de Lei Municipal que incentive os munícipes a aderirem às ações de enfrentamento a tríplice epidemia (dengue, zika e chikungunya). Edição de Lei Municipal que inclua no ensino regular atividades escolares voltadas ao combate do mosquito e as suas conseqüências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO  DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante o Exmo(a) Sr(a) Presidente da Câmara Municipal do Município de XXXXXX apresentar 

       
   


RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

em área de concentração no Direito a Saúde Pública para o enfrentamento da tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya), ante ao que segue e :

CONSIDERANDO a grave situação da Saúde Pública no que concerne a tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya) que assola o Brasil, notadamente os estados do Nordeste, inclusive o Ceará.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado".

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.
CONSIDERANDO que em FEVEREIRO de 2016 foram constatados 992 casos prováveis de DENGUE no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 12 de fevereiro de 2016, apontado o que segue:

“Em 2016, até a SE 06 (31/01/2016 a 13/02/2016), foram registrados 992 casos prováveis de dengue no Ceará, sendo 28,2% (280) confirmados. Para esta análise, consideram-se casos prováveis de dengue todas as classificações (dengue, DCSA, DG, ignorado/branco, inconclusivo), excetuando-se os casos descartados. Em 2016, a distribuição dos casos até a SE 06, mostra menor número de casos, comparando-se ao ano anterior (figura no arquivo em anexo). Confirmaram-se casos em 18 das 22 Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES) e em 21,1% (39/184) dos municípios (Tabela 1, arquivo em anexo). Em relação a faixa etária, 21,8% dos casos confirmados tinham de 20 a 29 anos.”
CONSIDERANDO que em 1º ABRIL de 2016 foram constatados 6419 casos prováveis de DENGUE no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 1º de ABRIL de 2016, apontado o que segue:
“Em 2016, até a SE 13 (03/01/2016 a 02/04/2016), foram registrados 6.419 casos prováveis de dengue no Ceará, sendo 44,1% (2.834) confirmados. Para esta análise, consideram-se casos prováveis de dengue todas as classificações (dengue, DCSA, DG, ignorado/branco, inconclusivo), excetuando-se os casos descartados. Em 2016, a distribuição dos casos até a SE 13, mostra menor número de casos, comparando-se ao ano anterior (Figura 1). Confirmaram-se casos nas 22 (100%) Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES) e em 53,8% (99) dos municípios (Tabela 1). Em relação à faixa etária, 23,6% dos casos confirmados tinham de 20 a 29 anos”
CONSIDERANDO um aumento de cerca de 647% em aproximadamente 2 meses nos casos prováveis de DENGUE (de 992 para 6419 casos), havendo indicativa ação do mosquito aedes aegypti.
CONSIDERANDO que até 04 de fevereiro de 2016 foram constados 275 casos suspeitos de MICROCEFALIA no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 05 de fevereiro de 2016, apontado o que segue:

“No Ceará, até 04 de fevereiro de 2016, foram notificados 275 casos suspeitos de microcefalia (ver definições ao lado), identificados em 67 municípios e em 18 Regiões de Saúde. Dos casos notificados, 92,4% (254/275) estão em investigação (sendo 02 óbitos), 4% (11/275) foram confirmados (sendo 08 óbitos) e 3,6% (10/275) foram descartados. Em relação ao período de detecção, 88,7% (244/275) foram detectados no pós-parto e 11,3% (31/275) detectados durante a gestação. Dentre os casos confirmados, 01 teve diagnostico para vírus zika e 10 foram diagnosticado com microcefalia relacionada à infecção congênita. A distribuição dos casos por município de residência e classificação de status de investigação pode ser visualizada na Figura 1 e Tabela 1, 2 e 3 (arquivo em anexo).”
CONSIDERANDO que de outubro de 2015 a 28 de março de 2016 foram constados 426 casos suspeitos de MICROCEFALIA no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 29 de março de 2016, apontado o que segue:

“No Ceará, de outubro de 2015 a 28 de março de 2016, foram notificados 426 casos. Destes, 17,5% (73/426) foram confirmados, 26,1% (111/426) foram descartados e 56,8% (242/426) estão em investigação (definições ao lado). Do total de notificados, 83,6% (356/426) foram detectados no pós-parto e 16,4% (70/426) durante a gestação. Dos casos confirmados, 87,7% (64/73) foram encerrados por critério clínico-radiológico e 12,3% (9/73) tiveram diagnóstico laboratorial confirmado para vírus zika.”
CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus da CHICUNGUNYA (CHIKV) e o ZIKA VIRUS (ZIKAV) aumenta a vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da associação indicativa deste último vírus aos casos de malformação por microcefalia em recém-nascidos.

CONSIDERANDO que a confecção dos três tipos de vírus tem sido apontada como a possível causa da elevação de casos de Síndrome de Guillain-Barré na Capital e no Estado, demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado adequado a estes pacientes.

CONSIDERANDO que o grave cenário apontado para 2016, incorrendo em significativa necessidade de ações preventivas, não podendo os municípios desmobilizar as suas equipes de saúde, diante da relevância do trabalho de campo para a prevenção da epidemia e cujos reflexos dessa medida são sentidos nos periódicos informes epidemiológicos (http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/197-secretaria-svs/20799-microcefalia).

CONSIDERANDO as experiências de outros municípios brasileiros que editaram leis de incentivos fiscais e outros aos cidadãos que demonstrarem EFICÁCIA no combate ao mosquito aedes aegypti, notadamente no município de Belo Horizonte (PL 839/13 em anexo).

CONSIDERANDO a experiência informada pelo Corpo de Bombeiros do Ceará, durante a audiência pública realizada na PGJ/CE no dia 01 de abril de 2016, onde foram referidas experiências com alunos da escola da corporação relativas as atividades de fiscalização e combate ao mosquito.

CONSIDERANDO a experiência do Município de Belo Horizonte no sentido de incluir na rede municipal de ensino a disciplina “noções, prevenção e combate a doença dengue”, conforme PL843/2013 (anexo).
CONSIDERANDO o art. 26, inciso VII da LONMP – Lei No. 8625/93 que autoriza o Ministério Público a sugerir a EDIÇÃO DE LEI ao Poder competente.

RECOMENDA:
A) Ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município a análise e, caso seja, o início do devido processo legislativo para a edição de leis municipais que tenham como objeto incentivos fiscais ou outros aos cidadãos que demonstrarem eficácia no enfrentamento da tríplice epidemia;

B) Ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município a análise e, caso seja, o início do devido processo legislativo para a edição de leis municipais que tenham como objeto a inclusão na rede de ensino de atividades escolares com alunos e professores voltadas ao enfrentamento da tríplice epidemia.

C) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO;

D) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

E). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

F) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.gov.br).
Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA ao Exmo. Sr(a). Presidente da Câmara Municipal de XXXXX as informações sobre as providências adotadas consoante a observância plena da legislação, fixando prazo de 30 dias para resposta.

Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 
XXXX, XX de XXXXX de 2016.

Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ________________________

___________________________________________________________________

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2016
Objeto: 

Verificar a existência de foco do mosquito aedes aegypti, incluindo como ação colaborativa (mas não vinculada) na vistoria predial realizada pelo Corpo de Bombeiro para fins de liberação de eventos, emissão de certificados de conformidades e outros.

O MINISTÉRIO PÚBLICO  DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante o Exmo(a) Sr(a) Comandante do Corpo de Bombeiro do Município de XXXXXX apresentar 

       
   


RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

em área de concentração no Direito a Saúde Pública para o enfrentamento da tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya), ante ao que segue e :

CONSIDERANDO a grave situação da Saúde Pública no que concerne a tríplice epidemia (Dengue, Zika e Chikungunya) que assola o Brasil, notadamente os estados do Nordeste, inclusive o Ceará.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado".

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.
CONSIDERANDO que em FEVEREIRO de 2016 foram constatados 992 casos prováveis de DENGUE no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 12 de fevereiro de 2016, apontado o que segue:

“Em 2016, até a SE 06 (31/01/2016 a 13/02/2016), foram registrados 992 casos prováveis de dengue no Ceará, sendo 28,2% (280) confirmados. Para esta análise, consideram-se casos prováveis de dengue todas as classificações (dengue, DCSA, DG, ignorado/branco, inconclusivo), excetuando-se os casos descartados. Em 2016, a distribuição dos casos até a SE 06, mostra menor número de casos, comparando-se ao ano anterior (figura no arquivo em anexo). Confirmaram-se casos em 18 das 22 Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES) e em 21,1% (39/184) dos municípios (Tabela 1, arquivo em anexo). Em relação a faixa etária, 21,8% dos casos confirmados tinham de 20 a 29 anos.”
CONSIDERANDO que em 1º ABRIL de 2016 foram constatados 6419 casos prováveis de DENGUE no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 1º de ABRIL de 2016, apontado o que segue:
“Em 2016, até a SE 13 (03/01/2016 a 02/04/2016), foram registrados 6.419 casos prováveis de dengue no Ceará, sendo 44,1% (2.834) confirmados. Para esta análise, consideram-se casos prováveis de dengue todas as classificações (dengue, DCSA, DG, ignorado/branco, inconclusivo), excetuando-se os casos descartados. Em 2016, a distribuição dos casos até a SE 13, mostra menor número de casos, comparando-se ao ano anterior (Figura 1). Confirmaram-se casos nas 22 (100%) Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES) e em 53,8% (99) dos municípios (Tabela 1). Em relação à faixa etária, 23,6% dos casos confirmados tinham de 20 a 29 anos”
CONSIDERANDO um aumento de cerca de 647% em aproximadamente 2 meses nos casos prováveis de DENGUE (de 992 para 6419 casos), havendo indicativa ação do mosquito aedes aegypti.
CONSIDERANDO que até 04 de fevereiro de 2016 foram constados 275 casos suspeitos de MICROCEFALIA no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 05 de fevereiro de 2016, apontado o que segue:

“No Ceará, até 04 de fevereiro de 2016, foram notificados 275 casos suspeitos de microcefalia (ver definições ao lado), identificados em 67 municípios e em 18 Regiões de Saúde. Dos casos notificados, 92,4% (254/275) estão em investigação (sendo 02 óbitos), 4% (11/275) foram confirmados (sendo 08 óbitos) e 3,6% (10/275) foram descartados. Em relação ao período de detecção, 88,7% (244/275) foram detectados no pós-parto e 11,3% (31/275) detectados durante a gestação. Dentre os casos confirmados, 01 teve diagnostico para vírus zika e 10 foram diagnosticado com microcefalia relacionada à infecção congênita. A distribuição dos casos por município de residência e classificação de status de investigação pode ser visualizada na Figura 1 e Tabela 1, 2 e 3 (arquivo em anexo).”
CONSIDERANDO que de outubro de 2015 a 28 de março de 2016 foram constados 426 casos suspeitos de MICROCEFALIA no Estado do Ceará, tendo a situação epidemiológica referente aos vírus no Estado do CEARÁ, conforme o BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO editado em 29 de março de 2016, apontado o que segue:

“No Ceará, de outubro de 2015 a 28 de março de 2016, foram notificados 426 casos. Destes, 17,5% (73/426) foram confirmados, 26,1% (111/426) foram descartados e 56,8% (242/426) estão em investigação (definições ao lado). Do total de notificados, 83,6% (356/426) foram detectados no pós-parto e 16,4% (70/426) durante a gestação. Dos casos confirmados, 87,7% (64/73) foram encerrados por critério clínico-radiológico e 12,3% (9/73) tiveram diagnóstico laboratorial confirmado para vírus zika.”
CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus da CHICUNGUNYA (CHIKV) e o ZIKA VIRUS (ZIKAV) aumenta a vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da associação indicativa deste último vírus aos casos de malformação por microcefalia em recém-nascidos.

CONSIDERANDO que a confecção dos três tipos de vírus tem sido apontada como a possível causa da elevação de casos de Síndrome de Guillain-Barré na Capital e no Estado, demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) para o cuidado adequado a estes pacientes.

CONSIDERANDO que o grave cenário apontado para 2016, incorrendo em significativa necessidade de ações preventivas, não podendo os municípios desmobilizar as suas equipes de saúde, diante da relevância do trabalho de campo para a prevenção da epidemia e cujos reflexos dessa medida são sentidos nos periódicos informes epidemiológicos (http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/197-secretaria-svs/20799-microcefalia).

CONSIDERANDO o dever de colaboração entre os agentes públicos em prol de assegurar ao cidadão a pela eficácia dos direitos fundamentais, sociais e da vida saudável em comunidade.

CONSIDERANDO as atribuições legais do Corpo de Bombeiros, notadamente no que concerne às vistorias prediais e a emissão de certificados de conformidade e outros. 
RECOMENDA:

A) Ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) Comandante do Corpo de Bombeiros no Município de XXXXXX que oriente a sua corporação a fim de realizar a verificação quanto a existência de foco do mosquito aedes aegypti, incluindo-a como ação colaborativa (mas não vinculada) na vistoria predial realizada pelo Corpo de Bombeiro para fins de liberação de eventos, emissão de certificados de conformidade e outros, devendo comunicar às autoridades de saúde imediatamente quando da constatação positiva para as providências legais.
B) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO;

C) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

D). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

E) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.gov.br).
Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA ao Exmo. Sr(a). Comandante do Corpo de Bombeiro do Município de XXXXX as informações sobre as providências adotadas consoante a observância plena da legislação, fixando prazo de 30 dias para resposta.

Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 
XXXX, XX de XXXXX de 2016.

Promotor de Justiça 

REFERÊNCIAS NORMATIVAS:

a) Portaria do Ministério da Saúde No. 1271, de 6 de junho de 2014 – Lista de Notificação Compulsória;

b) MEDIDA PROVISÓRIA No. 712/2016 – Dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância em saúde quando verificada a situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus chikungunya e do Zika Vírus;

c) Lei Estadual No. 15959/2016 – Entrada Forçada em imóveis;
d) Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), Capítulo III - Dos crimes contra a saúde pública (art. 267 a 280);
e) Lei n.° 6.259, de 30 de outubro de 1975 - Dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras providências;

f) Lei n.º 6.437, de 20 de agosto de 1977 - Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências;

g) Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

h) Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

i) Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999 - Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências;

j) Portaria MS/GM n.° 1.172, de 15 de junho de 2004 - Regulamenta a NOB SUS 01/96 no que se refere às competências da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, na área de Vigilância em Saúde, define a sistemática de financiamento e dá outras providências;

k) Decreto n.º 78.231, de 12 de agosto de 1976 - Regulamenta a Lei n.º 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras providências.
Logo da Campanha Estadual de Enfrentamento ao Mosquito Aedes Aegypti:

[image: image5.jpg]TODOS CONT
O MOSQUITO

O AEDES AEGYPTI E AINDA
MAIS PERIGOSO PARA AS GRAVIDAS,
POIS TRANSMITE A ZIKA, QUE PODE
PROVOCAR MICROCEFALIA NOS BEBES.
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Para mais informaces e dentincias de foco do mosqui
ligue para a Secretaria da Satide do seu municipio.
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